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SERVIÇO DE PLANEJAMENTO E CONTROLE 

SENADO FEDERAL 

CONTRATO No " Q o 1 8 . 2 a 1 6 
Que entre si celebram, de um lado, a UNIÃO, 
por intermédio do SE\l"ADO FEDERAL e do 
outro, a empresa CITY SERVICE 
SEGURA."NÇA LIDA., para prestação dos 
serviços de bombeiro civil (brigada incêndio), 
para atuação no Edificio PrincipaL Edi:ficio 
Anexo I e Edifício .'\.nexo TI (blocos A. B e C) 
do Senado Federal, com a disponibilização de 
mão de obra qualificada, dtrrante 12 (doze) 
meses consecutivos. 

A UNIÃO, por intermédio do SENADO FEDERAL, doravante denominado SENAOO ou 
CONTRAT&"'T'E, com sede na Praça dos Três Poderes, em Brasilia-DF, 
CNPJ n° 00.530.279/0001-15, neste ato representado pela sua Diretora-Geral, ILANA 
TROrv.ffiKA., e a empresa CITY SER VICE SEGURANÇA L IDA., com sede na SCIA Quadra 
08, Conjunto 12, Lote 14- Brasilia!DF,fax n° (061) 2191-6493, telefone n° (061) 2191-6494, 
CN""PJ-:MF n° 37.077.716/0001-05, CEP: 71250-730, doravante denominada CONTRATADA, 
neste ato representada pelo Sr. D.At'ffi..O LAMOUNIER PARAISO, Cl L050-550, expedida pela 
SSP/DF, ~PF n° 635.016.351-68, resolvem celebrar o presente contrato, decorrente do PREGÃO 
ELETRONICO D 0 116/2015, homologado pela Senhora Diretora-Geral, documento 
n° 00100.180869/2015-95 do Processo n° 00200.008749/2015-33, incorporando o edital e a 
proposta apresentada pela CONTRATADA, documento n° 00100.178976/201 5-53 (VIA 001) a 
este instrumento, e sujeitando-se as partes às disposições da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 
e da Política de Contratações do Senado Federal, Anexo V do Ato da Comissão Diretora n° 12 de 
2014 e do Ato da Diretoria-Geral n° 9 de 2015, e das cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 

O presente instrumento tem por objeto a prestação dos serviços de bombeiro civil (brigada 
incêndio), na área de segurança contra incêndio, pânico, abandono de edificações, primeiros 
socorros e desenvolvimento e implantação de política prevencionista de segurança contra 
incêndio para atuação no Edificio Principal, Edi:ficio Anexo I e Edificio Anexo li (blocos A, B e 
C) do Senado Federal, com a disponibilização de mão de obra qualificada, durante 12 (doze) 
meses consecutivos, de acordo com os termos e especificações constantes deste contrato e do 
edital e seus anexos. 

CLÁUSUL~SEGUNDA- DAS OBRIGAÇÕESERESPONSABTIJDADES DA 
CONTRATADA 

São obrigações da CONlRATADA, além de outras previstas neste contrato ou decorrentes da 
natmeza do ajuste: 

I - manter durante a execução deste contrato as condições de habilitação e qualificações que 
ensejaram sua contratação, bem como a compatibilidade com as obrigações assumidas; 
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TI - apresentar cópia autenticada do ato constitutivo sempre que houver alteração; 

m - efetuar o pagamento de seguros, encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e sociais, 
bem assim quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste 
contrato; 

IV - manter preposto para este contrato que irá representá-la sempre que for necessário; 

V - manter seus empregados e prepostos uniformizados, fornecendo-lhes uniformes e 
calçados, de acordo com a respectiva categoria profissional, conforme especificações 
estabelecidas no Anexo 04, no número mínimo de 01 (um) conjunto completo ao iniciar 
o contrato e 01 (um) conjunto completo a cada ano, ou sempre que estes não atenderem 
às condições mínimas de apresentaç-ão, vedado o desconto dos respectivos custos nos 
salários; 

VI - fornecer ao gestor do contrato no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis do início da 
execução do contrato: 

a) relação nominal dos profissionais, impressa e em mídia digital, com as respectivas 
categorias (cargo ou função), endereços e telefones residenciais e celular, horário de trabalho, 
local de lotação, e comunicar toda e qualquer alteração que venha a ocorrer durante a execução 
dos serviços; 

b) documentos necessários à expedição de crachá pela Polícia do SENADO, para cada 
um dos empregados prestadores de serviços no Senado Federal; 

c) exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA que prestarão os 
seiVIços; 

d) as fichas dos empregados em pasta suspensa, contendo toda a identificaç-ão elos 
funcionários como: foto, tipo sanguíneo (fator RH), endereço residencial telefones para contato, 
cópia do ce1tificado do curso de formação de bombeiro civil e certidões negativas; 

e) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos 
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela 
CONTRATADA. 

vn - comunicar ao gestor do contrato todas as ocorrências anormais verificadas na execução 
dos serviços, relatando-as no Livro de Ocorrências, com os dados e as circunstâncias julgados 
necessários ao relato e ao esclarecimento dos fatos. 

VIII - substituir o profissional por outro que atenda às mesmas exigências feitas com relação 
ao substituído, nos seguintes casos: 
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a) falta justificada ou injustificada, bem como atraso ou saída antecipada sem previa 
autorização, no prazo máximo de 30 (trinta) minutos, a contar do início da jornada definida para 
o serviço ou da ciência do afastamento; 

b} gozo de férias e licenças; 

c) solicitação do gestor do contrato, no caso de falta grave devidamente documentada; 

d) automaticamente, após 03 (três) advertências, devidamente registradas no livro de 
ocorrências; 

e) quando não possuir a qualificação mínima exigida; e 

f) sempre que seus serviços e/ou condutas forem julgados insatisfatórios e/ou prejudiciais 
ao SENADO, à disciplina ou ao interesse do serviço público, devidamente justificado, fazendo­
o imediatamente após o recebimento da correspondente notificação do Gestor do Contrato, 
sendo que ficam vedadas as coberturas de licença, dispensa, suspensão ou férias por 
profissionais substituídos a pedido do SENADO. 

IX- efetuar o pagamento do auxilio-alimentação no valor de R$ 22,1 2 (vinte e dois reais e 
doze centavos) por dia trabalhado, confonne fixado por decisão da Comissão Diretora na 14a 
Reunião de 2011, de 20/12/2011, ou o valor estabelecido em Convenção Coletiva de Trabalho 
da categoria específica, caso seja superior àquele, antecipadamente ao mês de referência, no 
prazo legal ou no previsto em disposição específica da Convenção Coletiva de Trabalho 
aplicável; 

X- fornecer transporte (de sua propriedade ou locado) ou vale-transporte para atender os 
dias de trabalho, antecipadamente ao mês de referência, no prazo legal ou no previsto em 
disposição específica da Convenção Coletiva de Trabalho aplicável; 

XI - efetuar o pagamento do salário dos profissionais alocados até o 5° dia útil do mês 
subsequente à realização dos serviços; 

:xn - efetuar, se for o caso, o pagamento de serviços extraordinários, por empregado, quando 
esgotados todos os meios de utilização do 'c:B~.<\.NCO DE HORA.S", de acordo com o que tiver 
previsto no Acordo ou Convenção Coletiva de Trabalho da respectiva categoria profissional e 
em confonnidade com o art. 59 do Decreto-Lei n° 5.452/43; 

XID - registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade dos fimcionários dos 
postos de trabalho por meio de sistema biométrico de registro de jornada ou sistema eletrônico 
similar, na forma disposta no§ 2° do artigo 74 da CLT, pennitindo à fiscalização do SENADO 
o acesso aos respectivos dados. 

a) Os empregados da CONTRATADA deverão registrar no sistema indicado no item 
ante1ior, no mínimo, os horários de início e término de sua jornada de trabalho, e, se for o caso, 
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os intervalos intrajomada, sendo que o mencionado sistema deverá pennitir aferir o 
cump1imento da jornada de trabalho semanal e mensal de cada profissional. 

b) A instalação do sistema de controle de frequência não exime a CONTRATADA da 
responsabilidade pelo acompanhamento e pelo controle dos profissionais alocados na prestação 
dos serviços. 

c) A CON1R.A..TADA deverá fornecer e instalar o sistema de controle de ponto antes do 
início da execução do contrato, em local a ser acordado com o gestor do contrato. 

XIV- alocar profissionais devidamente capacitados e habilitados para os serviços contratados, 
de acordo com as especificações técnicas (Anexo 03 do edital). 

XV - observar a legislação trabalhista, previdenciária e Convenção Coletiva de Trabalho da 
respectiva categoria, efetuando as anotações nas carteiras de trabalho, inclusive quanto à 
categoria profissional a ser exercida. 

XVI - manter disciplina nos locais dos serviços e retirar o profissional com conduta 
insatisfatória e/ou inconveniente, quando devidamente justificado. 

XVTI -responsabilizar -se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas 
disciplinares e das orientações de segurança e de prevenção de incêndios. 

XVIll - fornecer ao gestor do contrato todas as informações por este solicitadas, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis. 

XIX - entregar ao gestor do contrato até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos 
serviços, quando não for possível a verificação da regularidade dos mesmos no Sistema de 
Cadastro de Fornecedores- SICAF: 

a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

b) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

c) Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e 
Municipal do domicilio ou sede da CONTRATADA; 

d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas- 0\TDT. 

XX- entregar, quando solicitado pelo SENA..DO, quaisquer dos seguintes documentos: 

a) Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério do SENADO; 

Senado Federal. I Praça dos Três Poderes 1 Vta N21 Unidade de Apoio II: CEP 70165-900: Brasília DF 
Telefone: +55 (61) 3303-3036: licita@senadoleg_br 

4 



Processo n° 00200.008749/2015-33 

SENADO FEDERAL 

b) Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos scrviços, em 
que conste como tomador o SENADO; 

c) Cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos 
serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; 

d) Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale­
alimentação, entJ:e outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo 
coletivo de trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer 
empregado; e 

e) Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem 
exigidos por lei ou pelo contrato. 

XXI- entregar a documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do contrato, 
após o último mês de prestação dos serviços, no prazo de 60 (sessenta) dias corridos a contar de 
sua extinção ou rescisão: 

a) Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, 
devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; 

b) Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS referentes às rescisões 
contratuais; 

c) Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada 
empregado dispensado; e 

d) Exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 

XXII- apresentar, sempre que houver admissão de novos empregados pela CO:N!RATADA, os 
documentos elencados no inciso VI. 

XXIII - selecionar, treinar e reciclar profissional para os postos de Bombeiro Civil Mestre, 
Bombeiro Civil Líder e Bombeiro Civil Combatente, os quais deverão atender aos requisitos 
técnicos estabelecidos na Lei no 11.90112009 e Norma Técnica D

0 007/2011-CBMDF, sendo 
que a COl'-llRATADA orientará o seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações 
da Polícia do Senado Federal. 

XXIV - verificar, por ocasião de cada vistoria regular e/ou inopinada às edificações, a existência 
de objetos abandonados e, uma vez considerados suspeitos, adotar as providências de segurança 
recomendadas pelo SENADO. 

XXV - manter os funcionários devidamente identificados por meio do uso de crachás de 
identificação, de acordo com os padrões de identificação do SENADO e normas internas do 
Senado Federal. 
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XXVI - fornecer ao Gestor do Contrato a relação nominal de todos os equipamentos, 
ferramentas, EPI's e acessórios utilizados na execução do contrato, efetuando as reposições 
necessárias. 

n -vn - fornecer aparelhos de comunicação (rádios tipo HT) a todos os brigadistas e 
aparelhos celulares aos Chefes de Brigada e Supervisor de Brigada, na quantidade estabelecida 
no Anexo 03 do edital 

xxvm - responsabilizar-se pelo uso e guarda das chaves das salas, procedendo ao devido 
registro de empréstimo/devolução em livro próprio. 

XXIX - colocar à disposição dos empregados alocados nos postos de trabalho, armanos 
individuais e/ou coletivos, para a guarda dos pertences, no local definido pelo SENADO. 

XXX - fornecer todo o material para o bom andamento dos trabalhos a serem desenvolvidos no 
SENADO, tais como: móveis, microcomputador, impressora, equipamentos e materiais de 
primeiros socorros (1 conjunto para cada ftmcionário), canetas, lápis, borrachas, réguas, papéis, 
agendas, pastas, formulários, etc. 

XXXI- fornecer aos seus empregados todos os Equipamentos de Proteção Individual (EPI's) e 
ferramentas necessárias ao bom desempenho dos serviços (listados no Anexo 03 do Edital), 
mantendo-os em boa condição de uso. 

XXXTI - apresentar ao gestor do contrato, 30 (trinta) dias após assinatura do contrato, plano 
de deslocamento dos funcionários para o caso de paralisação dos transportes coletivos, bem 
como nas situações onde se faça necessária a realização de serviços extraordinários. 

XXXID - manter a plena ocupação dos postos de trabalho, conforme previsto no edital e neste 
contrato, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanaL licença, greve, falta ao 
serviço ou demissão de empregados. 

XXXIV - conhecer todos os sistemas preventivos instalados nas dependências do SENADO 
(sprinklers , extintores manuais e sobre rodas, sistemas de detecção e alarme de incêndio e 
outros), bem como o funcionamento e condições operacionais. 

XXXV- não obstante a CONTRATADA ser a única e exclusiva responsável pela execução de 
todos os serviços, o SENADO reserva-se no direito de, sem que de qualquer forma restrinja a 
plenitude dessas responsabilidades, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os 
serviços, através do(s) gestor(res) designado(s) para o contrato podendo para isso se dirigir ao 
preposto da CO:NlRA T ADA para: 

a) solicitar a imediata retirada do local, bem como a substituição imediata do empregado da 
CONTRATADA que estiver sem o uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a 
fiscalização ou cuja permanência na área, que a seu exclusivo crité1io julgar inconveniente; 

Senado Federal! Praça dos Três Poderes I Via N21 Unidade de Apoio n; CEP 70165-900 I Brasília DF 
Telefone: +55 (61) 3303-3036 11icita@senadoJeg_br 

6 



Processo n° 00200.008749/2015-33 

SENADO FEDERAL 

b) solicitar à CONTRATADA a substituição de qualquer material ou equipamento cujo uso 
seja prejudicial à boa conservação de seus pertences, equipamentos ou instalações ou ainda, que 
não atendam às necessidades dos serviços; e 

c) o Gestor do contrato, no interesse do Senado Federal, poderá alterar a distribuição dos 
postos relacionados no Anexo 02. 

XXXVI - proceder à avaliação técnica de todos os profissionais contratados, observando 
critérios estabelecidos no edital, neste contrato e na Norma Técnica n° 0007/2011 do CB:tviDF. 

XXXVII - apresentar previamente ao Gestor do Contrato a relação dos empregados contratados 
para o serviço, com a respectiva avaliação individual, observados os requisitos constantes do 
edital e deste contrato, podendo o SENADO recusar os que não preencham as condições 
necessárias para o bom desempenho dos serviços. 

XXXVID - cumprir rigorosamente toda a legislação aplicável à execução dos serviços 
contratados (Nor ma Técnica D0 07/2011-CBMDF), como também aquelas referentes à 
Segurança e Medicina do Trabalho (Lei no 6.514 de 22 de dezembro de 1977 e Normas 
Regulamentadoras) e Lei 11.901, de janeiro de 2009. 

XXXIX - a CONTRATADA obriga-se, por meio de seus empregados, a: 

a) Não permanecer em grupos conversando com visitantes, colegas ou funcionários dmante 
o horário de trabalho, sobre assuntos diversos da atividade exercida no posto de trabalho; 

b) Para o quadro de profissionais masculino, apresentar-se devidamente asseados, 
barbeados, com unhas e cabelos cortados; 

c) Portar em lugar visível o crachá de identificação fornecido pela CONTRAT~ADA e/ou 
SENADO. 

XL - convocar, fora do horário de expediente, em qualquer dia, preferencialmente nos finais de 
semana e feriados, todo o efetivo, em caráter extraordinário, para deliberação de assuntos 
relativos ao trabalho. 

XLI - não permitir que o brigadista aborde autoridades ou funcionários de outras áreas, para 
tratar de assuntos particulares ou de serviço, salvo quando devidamente autorizado pela sua 
chefia imediata. 

XLD - dete1minar aos empregados que só entrem em áreas reservadas em situações de 
emergência ou quando devidamente autorizados. 

XLill - desenvolver todas as atividades, inerentes à sua área de responsabilidade, seguindo as 
determinações dos Gestores do Contrato, de acordo com as necessidades do serviço. 
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XLIV - fornecer mensalmente ao SEPREV/SENADO, relatório de todas as atividades 
desenvolvidas pela Brigada de Incêndio. 

XL V- abster-se da execução de quaisquer outras atividades alheias aos objetivos avençados em 
contrato, especial e principalmente durante o horário em que estiver prestando os serviços. 

PARÁGRAFO PRIMEmO- No mínimo 20% (vinte por cento) das vagas previstas neste 
contrato deverão ser preenchidas por trabalhadores afrodescendentes, durante toda a execução 
contratual, conforme Ato da Comissão Diretora n° 07, de 2014. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA deverá arcar com o ônus decorrente de 
eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de valores de sua proposta, devendo 
complementá-los, caso o previsto não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos previstos nos incisos do § 1° do art. 57 da Lei 
n° 8.66611993. 

PARÁ GRAFO TERCEffiO - Os empregados incumbidos da execução dos serviços não terão 
qualquer vínculo empregatício com o SENADO, sendo remtmerados única e exclusivamente 
pela CONTRATADA e a ela vinculados. 

PARÁGRAFO QliARTO- Caso se enquadre na definição de microempresa ou empresa de 
pequeno porte optante pelo Simples Nacional a CONTRATADA deverá comprovar, no prazo 
de 90 (noventa) dias contados da assinatura do contrato, a comunicação, à Secretaria da Receita 
Federal, da exclusão obrigatória do referido regime tributário diferenciado, nos termos do art. 
30, inciso ll e § 1°, inciso ll, da Lei Complementar n° 123/2006 e do Edital de Pregão Eletrônico 
n° 116/2015. 

PARÁGRAFO QUINTO- Caso a CON1RATADA não comprove a comunicação no prazo 
estabelecido no parágrafo anterior, o SENADO comunicará à Secretaria da Receita Federal, 
para avaliação da hipótese de exclusão do Simples Nacional prevista no art. 29, inciso I, da Lei 
Complementar n° 123/2006. 

PARÁGRAFO SEXTO - Caso a COl'-i!RATADA não home com o pagamento dos salários e 
demais verbas trabalhistas, contribuições sociais e FGTS concernentes a este contrato, fica o 
SENADO autorizado a deduzir das faturas os respectivos valores e efetuar o seu pagamento 
direto, sem prejlúzo das penalidades cabíveis, sendo que a comunicação deste fato ao SENADO 
até a data do adimplemento da obrigação poderá ser considerada como atenuante quando da 
aplicação das penalidades. 

PARÁGRAFO SÉTIMO- Na situação prevista no parágrafo anterior deve a CO:NlRATADA 
fornecer ao SENADO de imediato todas as informações e documentos necessários para a 
efetivação do pagamento direto. 

PARÁGRAFO OITAVO- Na impossibilidade de pagamento direto pelo SENADO, os valores 
retidos serão depositados cautelarmente junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem 
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utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, 
contribuições sociais e FGTS. 

PARÁGRAFO NONO- A CONTRATADA deverá conceder aos trabalhadores intervalo para 
repouso e alimentação, na forma dos arts. 71 e 72 da CLT, efetuando rodízio dos empregados 
alocados no SENADO, de commn acordo com o gestor, quando a natureza do serviço exigir a 
presença inintermpta de profissionais no posto de trabalho, sendo vedada a solicitação pelo 
SENADO e/ou utilização pela CONTRATADA de folguistas para a cobertura de intervalos 
intrajornada. 

P AR.Á.GRAFO DÉCIMO - A COl\T'fRA T ADA assume toda e qualquer responsabilidade no 
que se refere à relação com seus empregados, inclusive quanto ao fornecimento de auxilio­
alimentação, au.xilio-transporte e demais obrigações trabalhistas e previdenciárias, isentando o 
SENADO de qualquer responsabilidade solidária. 

PARÁ GRAFO DÉCIMO PRI..l\1EIRO - C onerá por conta exclusiva da CON1R.A.T ADA a 
responsabilidade por quaisquer acidentes de trabalho durante a vigência dos serviços 
contratados. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEG~"DO - A CONTRATADA responsabilizar-se-á por 
quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus empregados ou prepostos ao SEl't.l\DO 
ou a terceiros, nas dependências do SENADO. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO- Não poderá a CON1R.ATADA veicular publicidade 
acerca do objeto a que se refere o presente contrato, salvo autorização específica do SENADO. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO- É vedada a contratação, por parte da CON1RA.TA.DA 
e para prestarem os serviços objeto do presente contrato, de empregados que sejam cônjuges, 
companheiros ou parentes até o 3° grau, na linha reta ou colateral, por consanguinidade ou 
afinidade, dos Senadores e servi dores do Quadro de Pessoal do SENADO, ocupantes de cargos 
ou funções comissionadas, na forma do disposto no Ato da Comissão Diretora do Senado 
Federal n° 05/2011 e Decreto n° 7.203, de 2010. 

PARÁGRAFO DÉCIMO Ql.i"INTO- A CONTRATADA não poderá ceder os créditos, nem 
sub-rogar direitos e obrigações deste contrato a terceiros. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO- Aplicam-se a este contrato as disposições do Código de 
Proteção e Defesa do Consumidor instituido pela Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO 
CONTRATANTE 

Caberá ao SENADO as seguintes obrigações e responsabilidades, sem prejuízo das disposições 
legais e das estabelecidas na contratação advinda do edital e deste contrato: 
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I - exercer a gestão e supervisão dos senriços prestados, por servidores ou coiiDssao 
previamente designados, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer senriço 
que não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas, acompanhando 
rigorosamente o cumprimento, pela CONTRA.T ADA, de todas as suas obrigações trabalhistas, 
previdenciárias e tributárias relacionadas ao respectivo contrato: exigindo cópias dos 
docmnentos comprobatórios da quitação dessas obrigações, bem como o exame das carteiras 
profissionais dos prestadores de serviços; 

ll - comunicar oficialmente à CONTR.A.T ADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento do 
contrato, exigindo seu imediato saneamento sob pena de aplicação das penalidades previstas no 
contrato; 

m - permitir o acesso e a permanene1a dos empregados da CON!RATADA às suas 
dependências para a execução dos serviços contratados; 

IV - prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA ou por seu preposto, para cumprimento de suas obrigações; 

V - efetuar inspeção com a finalidade de verificar a prestação dos serviços e o atendimento das 
exigências contratuais; 

VI - exigir, mediante justificativa, a imediata substituição de qualquer empregado quando não 
possuir a qualificação mínima exigida ou sempre que sua conduta for julgada insatisfatória ou 
inconveniente para o SENADO; 

Vll - fornecer acesso aos sistemas informatizados a serem utilizados, exclusivamente, para o 
desempenho dos serviços a serem contratados; 

VDI - fornecer crachá de acesso às suas dependências, de uso obrigatório pelos empregados da 
CONTRATADA; 

IX - solicitar à CON1RA T ADA a substituição de qualquer material, utensílio ou equipamento 
cujo uso considere prejudicial à boa conservação de seus pertences, equipamentos ou 
instalações ou, ainda, que não atendam às necessidades do SENADO. 

CLAUSULA QUARTA- DO REGIME DE EXECUÇÃO 

A CONTRATADA executará os serviços objeto deste contrato, por meio dos trabalhadores 
alocados no SENADO, sob sua orientação, subordinação e supervisão direta, devendo o início 
da prestação dos serviços dar-se no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis após a assinatura do 
contrato. 

PARÁ GRAFO PRIMEmo - Os serviços deverão ser prestados em conformidade com o 
estabelecido na Norma Técnica n° 007/2011- CBMDF e prestados especificamente no Edificio 
Principal, Edifício A..nexo I e Edifício _.t\nexo TI (blocos A, B e C) do Senado Federal, observado 
o contido no Anexo 03 do edital. 

Senado Federal I Praça dos Três Poderes I Vta N2 I Unidade de Apoio n I CEP 70165-900 I Brasilia DF 
Telefone: +55 (61) 3303-3036 'licita@senadoleg.br 



Processo ll0 00200.008749/2015-33 

SENADO FEDERAL 

PARÁ GRAFO SEGU1\""DO - A escala de trabaJho do Bombeiro Civil Combatente e do 
Bombeiro Civil Líder será 12x36 (doze horas de trabaJho por 36 horas de descanso) com posto 
de 24 (vinte e quatro) horas, com início às 07h e término às 19h para o tumo diumo e com início 
às 19h e término às 07h do dia seguinte para o tumo notumo, sendo que a jornada do Bombeiro 
Civil Mestre será de 36 horas semanais, no período diurno, todos em consonância com a Lei 
11.901/2009. 

I - O SENADO/Secretaria de Policia poderá alterar os horários de início e término da jornada, 
de acordo com a necessidade de serviço e ftmcionamento da Casa Legislativa. 

PARÁ GRAFO TERCEffiO - A prestação dos serviços fora do horário ordinário estabelecido 
no parágrafo segundo deverá ser previamente solicitada ou autorizada pelo Gestor deste 
contrato, desde que devidamente justificada. 

PARÁGRAFO QUARTO- Ao SENADO não caberá qualquer ônus pela rejeição dos serviços 
considerados inadequados pelo gestor. 

CLÁUSULA QUINTA- DO PREÇO E DA FORMA DE PAGA.l"\IENTO 

O SENADO pagará à CONTRATADA, pelo objeto deste contrato, o valor mensal estimado de 
R$ 608.370,22 (seiscentos e oito mil, trezentos e setenta reais e vinte e dois centavos), 
coiTespondente à mão de obra, conforme proposta da CONlRATADA, documento 
n° 00100.178976/2015-53 (VIA 001), não sendo, em nenhmna hipótese, permitida a 
antecipação de pagamentos por serviços não executados ou executados de forma incompleta. 

PARÁ GRAFO PRIMEmo - O preço global anual estimado do presente contrato para o 
período de 12 (doze) meses consecutivos é de R$ 7.300.442,64 (sete milhões, trezentos mil, 
quatrocentos e quarenta e dois reais e sessenta e quatro centavos), compreendendo todas as 
despesas e custos diretos e indiretos, necessários à perfeita execução deste contrato, observada 
a legislação trabalhista, previdenciária, tributária e convenção coletiva de trabalho. 

PARÁ GRAFO SEGUNDO - O SENADO pagará à CONTRATADA, acrescendo ao preço 
global mensal, mediante apresentação de documento fiscal em separado, os valores referentes a 
eventual serviço extraordinário realizado, quando esgotados todos os meios de utilização do 
"BANCO DE HORAS", respeitado o limite fixado pela legislação, por empregado, na 
conformidade do inciso Xll da Cláusula Segunda deste contrato. 

PARÁ GRAFO TERCEffiO - Os pagamentos serão efetuados mensalmente, por intermédio 
de depósito em conta bancária da CONTRATADA, condicionados ao prévio atesto dos serviços 
pelo gestor, mediante o recebimento do documento fiscal, em 2 (duas) vias, com a 
discriminação dos serviços, cuja data de emissão não poderá ser anterior à do último dia do mês 
vencido. 

PARÁ GRAFO QUARTO - O primeiro documento fiscal a ser apresentado terá como período 
de referência o dia de início da prestação dos serviços e o último dia desse mês, e os documentos 
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fiscais subsequentes terão como referência o período compreendido entre o dia primeiro e o 
último dia de cada mês. 

PARÁ GRAFO QUINTO - Os pagamentos serão efetuados com prazo não superior a 30 
(tlinta) dias, a contar do recebimento do documento fiscal, condicionados à apresentação de: 

I - prova de quitação da folha de pagamento específica deste contrato, relativamente ao 
período constante do documento fiscal apresentado, a ser emitida pela instituição bancária 
que efetuar o crédito em conta corrente dos empregados dos valores referentes tanto à 
remuneração mensal quanto ao 13° salário, conforme o caso, contendo o nome do 
ftmcionário e o valor do crédito promovido; 

TI - Guias de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP) e Guias de 
Relação de Empregados (GRE); bem como, de regularidade com o Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço - FGTS (CRF), a Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, e ainda, a Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT); 

m - espelho da folha de pagamento dos empregados a serviço do SENADO específica deste 
contrato; 

IV - comprovantes de fornecimento de auxilio-transporte e auxilio-alimentaç-ão aos 
empregados da CONTRATADA que prestem os serviços objeto do presente contrato; 

V - tabela demonstJ:ando os descontos efetuados na nota fiscal do mês de referência, sobre os 
valores com obrigação mensal sem comprovação de pagamento (Vale-Transporte, Auxilio 
Alimentação, Adicional Noturno, etc.), tendo como base de cálculo a fórmula de 
composição de custos utilizada na fmmulação da planilha de preços das categorias; 

VI - planilhas de custos de cada categoria e informações sobre qualquer outra vantagem; 

VII - planilha discriminada com o controle de frequência dos profissionais no horário ordinário 
e extraordinário; e 

PAR.\GRAFO SEXTO - Eventual(is) irregularidade(s) constatada(s) na apresentação dos 
documentos elencados no Parágrafo Quinto ensejarão a suspensão do pagamento até que haja a 
regularização da pendência por parte da CONTRATADA pelo prazo máximo de 30 (trinta dias), 
sem prejuízo da possibilidade de aplicação de penalidade, bem como de rescisão unilateral pela 
Administração. 

PARÁ GRAFO SÉTIMO - A falta de qualquer empregado, sem a reposição prevista no inciso 
VTII da Cláusula Segunda, implicará desconto automático de 1130 (um trinta avos) do valor 
unitário mensal da categoria, por dia, sem prejuízo da incidência da multa contratual prevista no 
parágrafo oitavo da Cláusula Décima Primeira. 
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PARÁGRAFO OITAVO - Nos direitos e vantagens variáveis dos empregados, a 
CONTRATADA, mensalmente, se creditará dos valores efetivamente gastos naquela rubrica, 
até o limite do custo mensal apurado seg1.mdo as planilhas de composição de custos 
apresentadas na licitação. 

PARÁ GRAFO NONO -No encaminhamento do documento fiscal, a CONTRATADA deverá 
fazer demonstração analítica da cobrança de cada rubrica de que trata esta cláusula. 

PARÁGRAFO DÉCIMO - Se a CON1RATADA não efetuar a glosa respectiva, o gestor o 
fará unilateralmente. 

PARÁ GRAFO DÉCJl\tiO PRIMEIRO - As eventuais despesas bancárias decorrentes de 
transferência de valores para outras praças ou agências são de responsabilidade da 
CONTRATADA 

PARÁ GRAFO DÉCIMO SEGLN"DO - Havendo vício a reparar em relação ao documento 
fiscal apresentado ou em caso de descumprimento pela CONIRATADA de obrigação contratual, 
o prazo constante do parágrafo quinto desta cláusula será suspenso até que haja reparação do 
vício ou adimplemento da obrigação. 

PARÁ GRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde 
que a CONTR..i\ . .TADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que 
os encargos moratólios devidos pelo CONlRATA...~, entre o término do prazo referido no 
parágrafo quinto e a data do efetivo pagamento do documento fiscal, a serem incluídos em 
documento fiscal próprio, são calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N 
x VP, onde: 

EM = Encargos Moratórios; 
N =Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP =Valor da parcela em atraso; 
I= Índice de compensação financeira= 0,00016438, assim apurado: 

I = 1/365 I = 6/ 100 I 365 I = 0,00016438 

Onde i = taxa percentual anual no valor de 6% 

CLÁUSULA SEXTA- DA REPACTUAÇÃO E DO REAJUSTE 

A repactuação deste contrato é permitida para os valores provenientes de acordo, convenção ou 
dissídio coletivo de trabalho exclusivamente para os itens de custos de mão de obra, desde que 
observado o interregno mínimo de um ano, a contar da data do orçamento a que a proposta se 
referir admitindo-se como termo inicial a data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de 
trabalho vigente à época da apresentação da proposta, quando a maior parcela do custo da 
contratação for decorrente de mão de obra e estiver vinculada às datas-base destes instrumentos. 
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PARÁ GRAFO PRIMEIRO - Os itens con·espondentes a despesas operacionais 
administrativas (custos indiretos), lucro, insumos (exceto quanto a obrigações decorrentes de 
acordo ou convenção coletiva de trabalho e de Lei) e materiais, constantes da Planilha de Preços 
de Mão de Obra do Ane.xo 05 do edital, serão reajustados com base na variaç.ão do Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, após 12 (doze) meses contados da data da 
assinatura do contrato, não incidindo sobre tais itens quaisquer variações decorrentes de acordo, 
convenção ou dissídio coletivos de trabalho. 

PARÁ GRAFO SEGU~"DO - O primeiro reajuste dos itens mencionados no parágrafo anterior 
levará em conta para fins de cálculo a variação do índice pactuado entre a data de apresentação 
da proposta e do primeiro aniversário do contrato, sendo que os reajustes subsequentes 
ocorrerão sempre nos aniversários seguintes, aplicando-se a va1iação ocorrida no último 
período. 

PARÁ. GRAFO TERCEIRO - Quando a contratação envolver mais de uma categoria 
profissional, com datas-bases diferenciadas, a data inicial para a contagem da anualidade da 
repactuação será a data-base da categoria profissional que represente a maior parcela do custo 
de mão de obra da contratação. 

PARÁGRAFO QUARTO - Nas repactuações subsequentes à p1imeira, a anualidade será 
contada a partir da data da última repactuação ocorrida. 

PARÁ GRAFO QUINTO - A repactuação será precedida de solicitação da contratada, 
acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos relativos a mão de obra, por 
meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços e do novo acordo ou 
convenção coletiva que a fundamenta, devendo ser observada a adequação aos preços de 
mercado. 

PARÁ GRAFO SEXTO - É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de beneficios não 
previstos na proposta inicial, exceto quando se tomarem obrigatórios por força de instrumento 
legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva. 

PARÁ GRAFO SÉTIMO - Os efeitos financeiros da repactuação serão devidos somente a 
partir da data de assinatura do respectivo termo aditivo, admitindo-se a retroação dos efeitos 
exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo de mão de obra e estiver 
vinculada a instrumento legal, acordo, convenção ou sentença normativa que contemple data de 
vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento 
devido, assim como para a contagem da anualidade em repacmações futuras. 

P AR..Á.GRAFO OITAVO- Desde que acordada entre as partes, o valor contratual do objeto da 
repactuação poderá ter sua vigência iniciada em data futura, sem prejuízo da contagem de 
periodicidade para as próximas concessões. 

PARÁGRAFO NONO- O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na 
data da prorrogação contratual subsequente à decisão do dissídio coletivo ou à homologação do 
novo acordo ou convenção coletiva de trabalho que fixar os novos custos de mão de obra da 
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categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da vigência do 
contrato, caso não haja prOITogação. 

PARÁ GRAFO DÉCIMO -A Administração poderá prever o pagamento retroativo do período 
que a proposta de repactuação pennaneceu sob sua análise, por meio de Tenno de Acerto Final 
de Contas, se extinto o contrato. 

PAR...\GRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - O arredondamento de valores e preços deste contrato 
reger-se-á da seguinte forma, nos termos do Ato do Primeiro-Secretário n° 20/2010. 

I - para os valores utilizados em operações matemáticas de somatório serão utilizadas duas 
casas decimais e para aplicação de índices de correção monetária serão utilizadas sete casas 
decimais; 

11 - quando a casa decimal imediatamente posterior à definida na alínea I for igual ou superior a 
cinco aumenta-se a casa decimal anterior em uma unidade, e quando for inferior a cinco 
pennanecerá a mesma inalterada. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ACRÉSCIMOS E DAS SUPRESSÕES 

A CO:N!RATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões até o limite legal estabelecido no art. 65, inciso R §§ 1 o e 2°, da Lei n° 8.666/93 . 

CLÁUSULA OITAVA- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

As despesas deconentes do presente contrato correrão à conta da dotação orçamentátia 
classificada como Programa de Trabalho 01031055140615664 e Natureza de Despesa 339037, 
tendo sido empenhadas mediante a Nota de Empenho n° 2015NE801465, de 22 de Dezembro de 
2015. 

PARÁ GRAFO Ll'."ICO - Para os exercícios futuros, o SENADO emitirá notas de empenho, 
indicando a dotação orçamentária à conta da qual correrão as despesas, independentemente de 
celebraç-ão de tenno aditivo. 

CLÁUSULA NONA- DA GARA.~ 

A CO:N!RATADA prestará garantia destinada a assegurar a plena execução do contrato, no 
valor de RS 365.022,13 (trezentos e sessenta e cinco mil, vinte e dois reais e treze centavos), 
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global deste contrato, nos termos do art. 56 da 
Lei n° 8.666/93, em uma das seguintes modalidades: 

I - caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma 
escriturai, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 
Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Fazenda; 
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n- seguro-garantia; ou 

m- fiança bancária. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO -A CONfRATADA deverá efetivar a prestação da garantia e 
apresentar o comprovante respectivo ao Gestor do contrato, em até 1 O (dez) dias corridos a 
contar do recebimento da via assinada do contrato. 

PARÁ GRAFO SEGlJNDO - A garantia será recalculada, nas mesmas condições e proporções, 
sempre que ocorrer modificação no valor deste contrato. 

PARÁ GRAFO TERCEIRO - No caso de vencimento, utilização ou recálculo da garantia, a 
CONTRATADA terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da ocorrência do fato, para renová-la ou 
complementá-la. 

PARÁGRAFO QU..:\RTO- A garantia será liberada, se for o caso, até 15 (quinze) dias após a 
comprovação do adimplemento de todas as verbas devidas aos empregados a título rescisório, 
observando-se os requisitos do Parágrafo Quinto da Cláusula Quinta. 

I - A garantia prevista somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas 
as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação; 

n - Caso o pagamento de que trata o inciso anterior não OCOlTa até o fim do segundo mês após o 
encel.Tamento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas 
trabalhistas diretamente pela Administração. 

PARÁ GRAFO QUINTO -A garantia a que se refere esta cláusula terá vigência durante todo o 
prazo de execução do contrato, devendo se estender até o prazo de 3 (três) meses, após o 
término da vigência contratual. 

PARÁ GRAFO SEXTO - O valor da garantia não poderá ser decrescente em função da 
execução gradual do contrato, nem poderá a garantia estar condicionada a elementos externos à 
relação entre o SENADO e a CONfRATi\.DA. 

PAR...\ GRAFO SÉTIMO - A garantia, inclusive na modalidade seguro-garantia, deverá 
assegurar ressarcimento, indenização e pagamento de, no mínimo: 

I - prejuízos advindos do não cumprimento do contrato e do não adimplemento das demais 
obrigações nele previstas; 

IT- multas aplicadas pelo SENADO à CONTRATADA; 

m - prejuízos causados ao SENADO e/ou a terceiros decorrentes de responsabilidade civil da 
CONTRATADA durante a execução do contrato; 
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IV- obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias decorrentes da execução do contrato e não 
honradas pela CONTR..<\ T ADA; 

V- prejuízos decorrentes de acidentes de trabalho oritmdos da execução do contrato. 

PARÁGRAFO OITAVO - A garantia apresentada será avaliada pelo SENADO, não se 
admitindo qualquer restrição ou condicionante à sua plena execução, sobretudo se apresentada 
em alguma das formas previstas nos incisos ll e m do caput desta cláusula, garantia que será 
rejeitada se houver exclusão ou omissão de quaisquer das responsabilidades assumidas pela 
CONTRATADA, nos tetmos do parágrafo anterior. 

PARÁGRAFO NONO- Caso a garantia contratual não seja apresentada de acordo com as 
exigências previstas nesta cláusula, o SENADO fica autorizado a reter parte do pagamento 
mensal à CONTRATADA para formação de reserva financeira, em valor equivalente ao da 
regular garantia contiatuaL sem prejuízo das sanções cabíveis. 

I - Os valores retidos ficarão reservados em conta orçamentária, a título de garantia, e, por esta 
razão, não serão objeto de qualquer atualização monetária, salvo no caso de a CONTRATADA 
abrir conta bancária apta a receber depósito caução. 

TI - A liberação dos valores retidos fica condicionada à execução plena do contrato ou à 
apresentação de garantia idônea por parte da CONTRATADA, nos termos dos incisos I a ill do 
caput desta cláusula. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO 

Caberá aos gestores designados pela Diretora-Geral ou Diretor-Geral Adjunto de Contratações 
promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento deste contrato, obseiVado o disposto 
no Ato da Comissão Diretora n° 02, de 2008. 

CLÁUSlJLA DÉCIMA PRIMEIR-\- DAS PENALIDADES 

Pelo atraso injustificado na execução deste contrato ou pela sua inexecução total ou parcial, a 
CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades: 

I - adve11ência; 

n- multa; 

m - suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com o 
SENADO, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 

IV - impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF e no 
cadastro de fornecedores do SENADO pelo prazo de até 5 (cinco) anos; e 
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V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
COJ:\I!RATADA ressarcir ao SENADO os prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base nas alíneas m e IV desta Cláusula. 

PARÁGR.UO PRIMEmo - Sem prejuízo das sanções previstas nos incisos II e V desta 
Cláusula, com fundamento no ru.t. 7° da Lei n° 10.520/2002, a CO:N!RATADA ainda poderá ser 
impedida de licitru.· e contratar com a União e descredenciada no SICAF e no cadastro de 
fornecedores do SENADO pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o contraditório e a ampla 
defesa~ sempre que ocorrer alguma das seguintes hipóteses: 

I - apresentar documentação falsa; 

ll - fraudar a execução do contrato; 

m - comportar-se de modo inidôneo; 

IV- fazer declaração falsa; 

V - cometer fraude fiscal. 

PARÁ GRAFO SEGUNDO - A ocorrência de alguma das hipóteses constantes do parágrafo 
anterior enseja a rescisão unilateral do contrato, sujeitando-se a CONTRATADA à multa de 
10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Sem prejuízo das sanções previstas neste contrato, os atos 
lesivos à administração pública previstos no inciso IV do ru.tigo 5° da Lei n° 12.846/2013 
sujeitru.-ão os infratores às penalidades ali previstas. 

PARÁ GRAFO QUARTO - Decorrido o prazo previsto para o llllCIO da execução deste 
contrato, sem a prestação dos serviços, será aplicada multa diária de 0,1% (um décimo por 
cento) sobre o valor global deste contrato até o limite de 30 (trinta) dias, após o qual será 
aplicada, cumulativamente, multa de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor 
global do contrato, sem prejuízo das demais sanções administrativas previstas nesta cláusula, 
observando-se os critérios constantes do parágrafo décimo quinto. 

PARÁ GRAFO QUINTO - A não apresentação da documentação prevista no Parágrafo 
Quinto, inciso li, da Cláusula Quinta~ sujeitará a CONTRATADA à multa de 0,05% (meio 
décimo por cento) a 0,1% (um décimo por cento), ao dia, sobre o valor global do contrato, até o 
limite de 30 (trinta) dias, observando-se os critérios constantes do parágrafo décimo quinto. 

PARÁGRAFO SEXTO - Durante o período de 30 (trinta) dias previsto nos §§ 4° e 5°, a 
critério do SENADO, este contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo das demais sanções. 
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PARÁ GRAFO SÉTil\IIO - O atraso na apresentação da garantia contratual prevista na 
Cláusula Nona sujeitará a CONTRATADA à multa de 0,07% (sete centésimos por cento) ao 
dia, sobre o valor global do contrato, até o limite de 2,00% (dois por cento), contando-se o prazo 
a partir do dia subsequente ao último dia do prazo previsto no parágrafo primeiro da Cláusula 
Nona até o dia da efetiva prestação da garantia ou da retenção prevista no parágrafo nono da 
Cláusula Nona. 

P ARÁGR.t\FO OITAVO - Pelo descumprimento das obrigações contratuais ou execução 
insatisfatória dos serviços, omissão e outras faltas, a CONTRATADA ficará sujeita à multa, em 
percentuais definidos nos quadros a seguir, incidente sobre o valor contratual mensal vigente, 
sem prejuízo das outras sanções previstas em lei. 

ITEM 
1 

2 

.., 
;) 

4 

5 

6 

7 

ITEM 
8 

9 

10 

11 

12 

GRAU l 
0,2% (dois décimos por cento) 

Il'irRAÇÃO 
Deixar de fornecer ao gestor deste contrato relação nominal, em meio digital, 
cmriculos e documentos necessários à expedição de crachá relativamente aos 
profissionais, no prazo estabelecido, por oconência. 
Dei.xar de observar as determinações do SENADO quanto à pe1manência e 
circulação de seus profissionais nos prédios, por oconência; 
Deixar de manter seus profissionais identificados com credencial fornecida pelo 
Senado Federal, vestidos e calçados adequadamente, por empregado e por dia; 
Deixar de manter a disciplina nos locais dos serviços e não retirar o profissional 
com conduta julgada inconveniente, por empregado e por dia; 
Dei.xar de apresentar cópia autenticada do ato constitutivo, sempre que houver 
alteracão, por oconência; 
Veicular publicidade acerca do serviço a que se refere o presente contrato, sem 
autorização expressa do Senado Federal, por oconência; 
Deixar de manter durante a execução deste contrato as condições que ensejaram 
sua contratacão, por dia. 

GRAU2 
0,4% (quatro décimos por cento) 

J:l'I'FRA.CAO 
Dei.xar de exercer controle sobre a assiduidade e a pontualidade de seus 
empregados, por dia; 
Deixar de cumprir orientação do(s) gestor(es) quanto à execução dos serviços, por 
oconência; 
Deixar de atender à convocação do gestor para prestação de serviços em horário e 
dia extraordináJ.ios, por oconência; 
Dei.xar de comunicar ao(s) gestor(es) e de registrar oconência em sistema próprio 
ou em Livro de Oconências as anormalidades verificadas na execução dos 
serviços, por oconência; 
Manter profissional não qualificado em serviço, por empregado e por dia; 
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13 Deixar de substituir o empregado por outro que atenda às mesmas qualificações 
com relação ao substinúdo, quando solicitado pelo gestor deste contrato, por 
ocorrência. 

GRAU3 
0,8% (oito décimos por cento) 

ITEM Th'FR.AÇÃO 
14 Dei.xar de cumprir as exigências relativas à higiene e segurança do trabalho e às 

normas disciplinares e orientações de segurança e de prevenção de incêndios, por 
ocorrência; 

15 Deixar de fornecer produtos, materiais, ferramentas, instrumentos de uso 
necessário à execução do objeto do contrato, de acordo com o especificado no 
edital, por ocorrência 

16 Atrasar ou deixar de executar, injustificadamente, serviço especificado, por 
ocorrência. 

17 Dei.xar de elaborar o PPCI, apresentar relatórios, realizar exercícios simulados e 
outras atividades previstas no Anexo 03 do edital, por ocorrência. 

GRAU 4 
1,6% (um VÍI·gula seis décimos por cento) 

ITEM Th""FR.AÇAO 
18 Manter em serviço número de profissionais inferior ao contratado, por empregado 

e por dia; 
19 Descontar do salário dos seus empregados o custo do uniforme e calçado, por 

empregado. 

GRAU S 
3,2% (três vírgula dois décimos por cento) 

ITEM INFRAÇÃO 
20 Interromper a realização dos serviços, por dia de paralisação; 
21 Deixar de fornecer ao gestor do contrato os documentos exigidos no contrato. 
22 Deixar de indenizar o SENADO ou terceiros no caso de danos causados por seus 

empregados ou prepostos em razão da execução do presente contrato, por 
ocorrência. 

23 Contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes até o 3° 
grau, na linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, dos Senadores 
e servidores do Quadro de Pessoal do SENADO, ocupantes de cargos ou funções 
comissionadas de direção, na forma do disposto nos Atos da Comissão Diretora 
do Senado Federal n° 12/2010, 05/2011 e Decreto n° 7.203, de 2010. 

GR.AU6 
4,0% (quatro por cento) 

ITEM E'I""FRACÃO 

I 

20 
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24 Deixar de efetuar o pagamento de salários, auxílio-transporte, auxilio-alimentação 
e demais obrigações trabalhistas, previdenciárias, seguros, encargos fiscais e 
sociais, bem assim como todas as despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à 
execução deste contrato, por ocorrência e por dia. 

PARÁ GRAFO NONO - A reincidência de infrações do mesmo grau, previstas nos quadros do 
parágrafo anterior, fará incidir o acréscimo de 50% ( cinquenta por cento) sobre o valor da multa 
aplicada. 

PARÁ GRAFO DÉCIMO - Para os casos de infrações contratuais não previstas nos parágrafos 
anteriores, o SENADO aplicará multa, a ser fixada entre os graus 1 e 6, em razão da gravidade 
apmada. 

PARÁ GRAFO DÉCIM:O PRIMEIRO - Os percentuais previstos nos quadros do parágrafo 
oitavo desta cláusula, somadas todas as penalidades aplicadas, não poderão superar, em cada 
mês, o máximo de 15% (quinze por cento) do valor mensal do contrato, ressalvadas as hipóteses 
especiais dos parágrafos segundo e quarto desta cláusula. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A reincidência na aplicação do percentual máximo 
previsto no parágrafo anterior poderá ensejar a rescisão unilateral do contrato. 

PARÁ GRAFO DÉCIMO TERCEIRO -Além das multas previstas nos parágrafos anteriores, 
o contrato poderá ser rescindido unilateralmente nos termos do parágrafo quinto da cláusula 
décima segunda, ficando ainda a CONTRATADA sujeita à multa correspondente a até 10% 
(dez por cento) do valor global deste contrato, fixada, a critério do SENA.DO, em função da 
gravidade apurada. 

PAR.Á.GRAFO DÉCIMO QUARTO- Caracteriza-se como falta grave, compreendida como 
falha na execução do contrato, o não recolhimento do FGTS dos empregados e das 
contribuições sociais previdenciárias, bem como o não pagamento do salário, do vale-transporte 
e do auxilio alimentação, que poderá dar ensejo à rescisão do contrato, sem prejuízo da 
aplicação de sanção pecuniária e da declaração de impedimento de licitar e contratar com a 
União, nos termos do art. 7° da Lei n° 10.520/2002. 

PARÁGRAFO DÉ CIMO Ql.ii NTO- Na aplicação das penalidades, a autoridade competente 
observará: 

I - os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade; 

n-a não reincidência da infração; 

m - a atuação da contratada em minorar os prejuízos advindos de sua conduta omissiva ou 
comissiva; 

IV - a execução satisfatória das demais obrigações contratuais; e 
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V - a não existência de efetivo prejuízo material à Administração. 

PARÁ GRAFO DÉCTh'IO SEXTO -A multa de valor irrisório poderá ser convertida em pena 
de advertência, a critério da autoridade competente. 

PARÁGRAFO DÉCil\fO SÉTIMO - Em casos excepcionais, caso a penalidade prevista se 
mostre desproporcional à gravidade da infração e ao prejuízo ou risco de prejuízo dela 
decorrente, a autoridade competente poderá, justificadamente, reduzi-la, observados os demais 
critérios previstos no parágrafo décimo quinto. 

PARÁ GRAFO DÉCIMO OITAVO -A multa aplicada, após regular processo administrativo 
e garantido o direito de ampla defesa, será descontada das faturas emitidas pela 
CONTRATADA ou recolhida por meio de GRU - Guia de Recolhimento da União. 

PARÁ GRAFO DÉCIMO NONO -Não ocorrendo quitação da multa, na forma do parágrafo 
anterior, será o valor remanescente descontado da garantia ou, em último caso, cobrado 
judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 

A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 
77 a 80 da Lei n. 0 8.666/93. 

PARÁ GRAFO PR.Il\-IEffi.O - A rescisão deste contrato se dará por ato unilateral e escrito do 
SENADO, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei n° 8.666/93. 

PARÁGRAFO SEGUl'll>O -A rescisão poderá ocorrer ainda da seguinte forma: 

I - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que 
haja conveniência para o SENADO; ou 

n- judicial, nos termos da legislação. 

PARÁ GRAFO TERCEffi.O - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente do SENADO. 

PARÁGRAFO QUARTO - Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente 
motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

PARÁGRAFO QUINTO - Ao SENADO é reconhecido o direito de rescisão administrativa, 
nos termos do artigo 79, inciso I, da Lei n° 8.666/93, aplicando-se, no que couber, as 
disposições dos § § 1 o e 2° do mesmo artigo, bem como as do artigo 80 da referida lei. 
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CLÁUSULA DÉCIMA. TERCEIRA- DA VIGÊNCIA 

O presente contrato terá vigência por 12 (doze) meses consecutivos, a contar da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado por iguais períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, a 
critério das partes e mediante termo aditivo, observado o artigo 57, IL da Lei n. o 8.666/93. 

PARÁ GRAFO PRIMEIRO - Caso as partes não se interessem pela prorrogação deste 
contrato, deverão manifestar sua vontade, no minimo, 90 (noventa) dias antes do término da 
vigência contratual. 

PARÁ GRAFO SEGUNDO - Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e 
previamente autmizada pela autoridade competente. 

PARÁGRAFO TERCEIRO- A CONTRATADA deverá, em até 60 (sessenta) dias contados 
do término do contrato, apresentar comprovação de quitação de todos os débitos rescisórios de 
caráter trabalhista devidos aos seus empregados, segundo os requisitos do inciso XXI da 
Cláusula Segunda e do Parágrafo Quinto da Cláusula Quinta. 

CLÁUSlJLA DÉCIMA QUARTA- DO FORO 

Fica eleito o foro da Justiça Federal no Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro, para 
dirimir questões decorrentes do cumprimento deste contrato. 

Assim ajustados, assinam o presente instrumento em duas vias de igual teor e forma, na 
presença das testemunhas adiante designadas, que também o subscrevem. 

Brasilia-DF, O! de ~D~ de 2016. 

tk/1/ 
OMBKA 

SENADO FEDERAL 

Te~se ~2)· Patricia] · 
Diretora da S N ~I!Lew...c.Í!:io 

~ piretor da SAULU.N Coordenador da COPLAC 
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1 

2 

3 

4 

5 

Empresa CllY SERVICE SEGURANÇA L IDA. 
CNPJ 37.077.71610001-05 

Data Proposta 01/1212015 

GROP0 1 

PROPOSTA EIIPRESA 

POSTO DE TRABALHO PREÇO UNITÁRIO MENSAL PREÇO TOTAL MENSAL 

BOMBEIRO CML NIVEL 
32 RS 9.089.6íl RS 290.6S7,20 

BÁSICO DIURNO 
BOMBEIRO CML NIVEL 

24 RS 10.552,07 RS 253249,68 
BÁSICO NOTURNO 
BOMBEIRO CML UDER 2 RS 10.744,94 RS 21.489,88 
DIURNO 
BOMBEIRO CML UDER 2 RS 12500,01 RS 25.000,02 
NOTURNO 
BOMBEIRO CML MESTRE 1 RS 17.763 44 RS 17.763 44 

TOTAL MENSAL 61 RS 608.370,22 

TOTAL ANUAL 
I 

RS 7.300.442,64 


